
FEDERAÇÃO DAS CÂMARAS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO NORTE - FECAMRN

CONTRATO ADMINNISTRATIVO Nº 05/2026.

 
 
CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
 
 
                        Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, a Câmara Municipal de Messias targino/RN, inscrita no CNPJ sob o n.º. 08.491.250/0001-83,
com sede administrativa na Rua Prof. Otoniel Tomaz  de Almeida 14, centro, Messias Targino - RN, por seu representante legal “in fine” firmado e identificado, doravante
denominada CÂMARA;  Presidente senhor JUSCELINO HERCULANO JALES, CPF nº 851091934-87; e, de outro lado FABIANO FERNANDES DA CUNHA brasileiro(a), solteiro(a),
CPF nº 10378414410, residente e domiciliado(a) na Rua Paulino Jales, 179, bairro centro, Messias Targino (RN), doravante denominado(a) CONTRATADO(A); firmam o presente
TERMO DE CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INITERESSE PÚBLICO, para exercício da
função de VIGIA DO PRÉDIO DA CÂMARA - , lotada nesta Câmara Municipal e regido nas condições seguinteS
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
 
                        O presente Contrato é celebrado nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal e a Lei Municipal nº 636, de 02 de março de 2021.
 
                        Também fundamentam a celebração deste Contrato o princípio da eficiência administrativa, previsto no artigo 37, caput, da Constituição da República, e o
princípio da continuidade do serviço público.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS:
 
                        O objeto desta contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público é a prestação de serviços do(a)
CONTRATADO(A) em favor do CONTRATANTE no desempenho da função de .
VI GIA .
 
 
 
 
 
CLAÚSULA TERCEIRA – DA LOTAÇÃO:
 
                        O(A) CONTRATADO(A) será lotado(a) na Secretaria desta Câmara Muni- cipal, com atribuições internas, devendo cumprir todas as determinações inerentes à
função de VIGIA, obediência aos seus superiores hierárquicos.
 
CLÁUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO:
 
                        O(A) CONTRATADO(A) cumprirá uma jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:
 
                        Trata-se de contrato de execução direta, na modalidade mensal, por tempo certo e determinado e em caráter de excepcional interesse público
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO, DO VALOR A SER PAGO COMO CONTRAPRESTAÇÃO SALARIAL E DOS DESCONTOS:
 
                        O CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) a título de contraprestação salarial o valor de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) por mês, em moeda
corrente do País, com valor global do contrato de R$ 14.300,00 (Quatorze mil, e trezentos reais).
 
                        São cobrados e recolhidos na fonte os valores relativos a tributos e contribuições legais e obrigatórios que incidam sobre o Contrato.
 
Descontos: A contratante descontará da importância paga ao contratado o percentual relativo ao Imposto Sobre Serviços - ISS.
                        O pagamento da contraprestação salarial ao(à) CONTRATADO(A) deverá ser realizado até o décimo dia do mês subsequente ao vencido.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:
 
                        Este Contrato tem como prazo de vigência o período compreendido entre 02 de fevereiro de 2026 à 31 de dezembro de 2026.
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
 
                        São obrigações do CONTRATANTE, além de outras previstas em Lei ou regulamento:
                        I - pagar a contraprestação salarial ao(à) CONTRATADO(A), no prazo ajustado;
                        II - fornecer ao(à) CONTRATADO(A) todo o material e equipamentos necessários à execução do presente Contrato;
                        III - tratar o(a) CONTRATADO(A) com respeito;
                        IV - fiscalizar a correta execução do Contrato;
                        V - aplicar ao(à) CONTRATADO(A) as sanções decorrentes da não execução total ou parcial do ajuste, nos termos da Lei e deste Contrato.
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A):
 
                        São obrigações do(a) CONTRATADO(A), além de outras previstas em Lei ou regulamento:
                        I - executar os serviços em favor do CONTRATANTE, durante o prazo de vigência deste instrumento, empenhando esforços no desempenho dos trabalhos
realizados;
                        II - observar as normas legais e regulamentares;
                        III - cumprir as ordens dos seus superiores, exceto quando forem ordens manifestamente ilegais;
                        IV - atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as que são protegidas por sigilo;
                        V - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão da função;
                        VI - zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público;
                        VII – guardar sigilo sobre assunto da repartição;
                        VIII - manter conduta compatível com a moralidade administrativa e observar, nos atos de oficio, os princípios éticos;
                        IX - manter assiduidade e pontualidade no serviço;
                        X - tratar com urbanidade as pessoas;
                        XI – permitir a fiscalização da execução do Contrato pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo que este desejar o fazer.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO:
 
                        O presente Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, nos termos da Lei e de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada uma pelas
consequências da sua inexecução total ou parcial.
                        Em caso de descumprimento de qualquer das obrigações contratuais pelo(a) CONTRATADO(A), o(a) CONTRATANTE poderá lhe aplicar multa de 10% (dez por
cento) da sua contraprestação salarial, e, dependendo da gravidade da infração contratual, poderá até mesmo rescindir unilateralmente o presente Contrato, nos termos da
legislação.
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
 
O CONTRATANTE poderá alterar ou modificar o presente Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, e poderá rescindir o presente
Contrato, unilateralmente, nos casos previstos em Lei e neste instrumento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROIBIÇÃO DE ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO:
 
                        Fica vedada a antecipação de pagamentos, com relação ao cronograma financeiro fixado neste Contrato, sem a correspondente prestação do serviço, permitindo-se
ao CONTRATANTE, caso disponha de recursos financeiros, realizar o pagamento salarial mensal tão logo aconteça a prestação do serviço no mês respectivo, observado sempre o
prazo-limite de pagamento previsto na Cláusula Sexta.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS DE RESCISÃO E EXTINÇÃO CONTRATUAL:
 
                        São causas de rescisão contratual, além de outras previstas em Lei ou regulamento:
                        I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, serviços e prazos;
                        II - o cumprimento irregular de cláusulas instituídas neste Contrato, serviços ou prazos;
                        III - a paralisação do serviço, sem justa causa e sem prévia comunicação ao CONTRATANTE ou sem concordância deste;
                        IV - o cometimento reiterado de faltas na execução deste Contrato.
            A falta de cumprimento de qualquer cláusula deste Contrato por parte do(a) CONTRATADO(A) poderá importar em sua rescisão unilateral pelo CONTRATANTE.
O presente Contrato extinguir-se-á, sem direito a indenizações, pelo término do prazo contratual ou a qualquer tempo por iniciativa de qualquer das partes, sendo que, no caso de
a rescisão ser pretendida pelo(a) CONTRATADO(A), este(a) deverá comunicar ao CONTRATANTE com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sob pena de incorrer em multa
e/ou outras penalidades.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
 
                        Os recursos para a execução deste Contrato serão oriundos do Orçamento Geral do Município do ano de 2026, através do duodécimo mensal transferido pela
Prefeitura Municipal de Messias Targino.
 
                        O crédito pelo qual correrá a despesa será a débito da classificação funcional programática, assim identificada:
 
 - Manutenção das atividades da Câmara Municipal
3390.36.00 – Outros Serviços de Terceiro - PF
;
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO:
                       
As partes elegem o Foro da Comarca de Patu, Estado do Rio Grande do Norte, para dirimirem possíveis litígios decorrentes do presente Contrato, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
 
                        O presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial na forma de extrato, como condição de sua eficácia, com efeitos retroativos à data da sua
celebração.
 
                        Assim, na melhor forma de Direito, sendo livres, capazes e conscientes as partes, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de iguais teor, forma e espaço,
sendo cada via composta de laudas digitadas e impressas, na presença de duas testemunhas.
 
                        Messias Targino (RN), 02 de fevereiro de 2026.
 
 
 
JUSCELINO HERCULANO JALES
Presidente
 
 
 
FABIANO FERNANDES DA CUNHA
Contratado
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